
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.439.343 - PR 
(2014/0045812-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RICARDO GABRIEL DA SILVA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  ACÓRDÃO 
EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA. 
SÚMULA 168/STJ. 

1. No caso dos autos, o acórdão embargado aplicou o 
entendimento de que, "para que o segurado faça jus à conversão de 
tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha 
reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 
9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi 
prestado o serviço." Jurisprudência consolidada em recurso submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC (EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2014, DJe 02/02/2015.)

2.  Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer 
a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, tarefa reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 11 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.439.343 - PR 
(2014/0045812-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RICARDO GABRIEL DA SILVA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por RICARDO GABRIEL DA 
SILVA contra decisão monocrática que indeferiu o processamento da divergência nos 
termos da seguinte ementa (fl. 627, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO PELA MESMA TURMA. NÃO 
CABIMENTO. ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO 
DA JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE".

O agravante sustenta que "a decisão comporta reforma, pois, em que 
pese o REsp 1.310.034/PR ter sido admitido sob o rito dos recursos repetitivos (art 
.543-C, CPC) ainda não transitou em julgado e sequer teve publicação da decisão 
em embargos de declaração. Além disso, a decisão do REsp 1.310.034/PR ao 
determinar a aplicação de efeitos retroativos da Lei 9.032/95 fere o direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e a segurança jurídica, além de ser 
inconstitucional, como adiante se demonstrará" (fl. 644, e-STJ).

Requer o prequestionamento explícito dos arts. 1º, IV, 5º, caput e incisos 
XXXVI e LV, 6º, 7º, XXIV e XXII, e 201, § 1º da Constituição Federal.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Primeira Seção. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.439.343 - PR 
(2014/0045812-1)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  ACÓRDÃO 
EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA. 
SÚMULA 168/STJ. 

1. No caso dos autos, o acórdão embargado aplicou o 
entendimento de que, "para que o segurado faça jus à conversão de 
tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha 
reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 
9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi 
prestado o serviço." Jurisprudência consolidada em recurso submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC (EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2014, DJe 02/02/2015.)

2.  Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer 
a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, tarefa reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Embargos de divergência opostos contra acórdão da Primeira Turma de 
relatoria do Ministro Sérgio Kukina cuja ementa reproduzo (fl. 497, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO.

1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do 
CPC, ficaram estabelecidos os seguintes parâmetros "a) a 
configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no 
momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as 
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão 
entre as espécies de tempo de serviço".

2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado 
faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é 
necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício 
pretendido antes da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente 
do momento em que foi prestado o serviço.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

O embargante alega que "o acórdão embargado não admitiu a 
conversão do tempo comum em especial pela aplicação da lei vigente no tempo da 
prestação do serviço, entendendo aplicável para fator de conversão a lei vigente à 
época do requerimento administrativo." Por outro lado, "acórdãos proferidos pela 
Primeira e pela Segunda Turmas desse Colendo Superior Tribunal de Justiça 
entenderam que, em se tratando de conversão de tempo de serviço, aplica-se a lei 
vigente no tempo da prestação de serviços, em estrita observância ao brocardo do 
tempus regit actum" (fl. 507, e-STJ).

Eis os paradigmas apresentados: AgRg no AREsp 487.746/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 22/10/2014; AgRg no AREsp 455.364/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg 
no AREsp 487.746/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014; AgRg no AREsp 436.240/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, 
DJe 22/05/2014; REsp 1.442.932/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014; AgRg 
no AREsp 457.468/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014; AgRg no AREsp 
436.020/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 26/03/2014.

Pugna pelo acolhimento do dissídio.
Indeferi liminarmente o processamento da divergência (fls. 627/634, 

e-STJ). É contra essa decisão que se insurge o agravante.
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Inicialmente, não conheço da divergência em relação aos acórdãos 
paradigmas proveniente da Primeira Turma. Isso porque é firme a orientação de que não 
é cabível o reconhecimento da divergência em relação ao aresto paradigma proveniente 
da mesma turma prolatora do acórdão embargado. A propósito: AgRg nos EREsp 
1.036.610/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 23.6.2010, DJe 
30.6.2010; EREsp 423.250/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
10.12.2009, DJe 22.2.2010.)

Por outro lado, observo que o embargante também apresenta como 
paradigma os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 436.240/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
22/05/2014; REsp 1.442.932/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014; AgRg no AREsp 
457.468/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014; AgRg no AREsp 436.020/PI, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, 
DJe 26/03/2014.

Porém, em relação aos mencionados precedentes, incide a Súmula 
168/STJ, segundo a qual: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

Ora, no caso dos autos, o acórdão embargado consignou a seguinte tese 
(fls. 491/495, e-STJ):

"Para reforçar sua tese, afirma que o acórdão proferido no 
julgamento do EDCL no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, é contraditório, e transcreve julgados que, segundo 
afirma, são favoráveis à pretensão recursal.

...
Conforme destacado na decisão agravada, a pretensão autoral 

encontra óbice na jurisprudência desta Corte, em especial no REsp 
1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, processado nos 
termos do arts. 543-C do CPC, pois para que o segurado faça jus à 
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que 
ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da 
Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que 
foi prestado o serviço".

Esse foi o entendimento consolidado em recurso submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC. 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO 
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DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 
MANTIDA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa 
apresenta erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento 
administrativo de concessão da aposentadoria, não estaria vigente a 
redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação 
dada ao citado dispositivo legal pela Lei 9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do 
CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de 
tempo comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do 
CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime 
do art. 543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua 
aplicação sobre o caso concreto, permanece incólume a resolução da 
controvérsia sob o regime dos recursos repetitivos assentada no 
acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos para a solução da 
matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento 
de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo 
com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando 
preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de 
conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 
1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel.

Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos 
EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso concreto 
1. Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro 
de premissa do item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião 
dos requisitos da aposentadoria, não vigorava a redação original do 
art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve 
renumeração dos parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira 
Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do 
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momento da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo 
comum em especial e de especial em comum, o que, com o erro 
material acima sanado, demanda a revisão da resolução do caso 
concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao 
direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o 
art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 
9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de conversão de tempo 
comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de 
tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a 
respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade 
comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 
qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a 
aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 
5º, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que 
afastou a previsão de conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as 
premissas adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado 
(2.1 acima), como segue: 10.1. "a configuração do tempo especial é 
de acordo com a lei vigente no momento do labor": essa regra 
consiste na definição da lei que rege a configuração do tempo de 
serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 1990 a 1995, a lei 
vigente no momento da prestação do serviço é que vai dizer se a 
atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies 
de tempo de serviço": para saber qual o fator de conversão do 
tempo de serviço de especial para comum, e vice-versa, a lei que 
rege o direito é a do momento da aposentadoria. Exemplo: se em 
2003 o tempo de serviço para aposentadoria especial era de 25 anos 
e o tempo de serviço para aposentadoria por tempo de contribuição 
era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de 
serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), 
sendo irrelevante se, ao tempo da prestação do lapso laboral que se 
pretende converter, havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, 
repita-se, o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a 
possibilidade de converter tempo comum em especial, e o que ficou 
estipulado (item "3" da ementa) no acórdão embargado é que a lei 
vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito vindicado.
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12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo 
de serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 
6.887/1980), o que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime 
do art. 543-C do CPC de que "a lei vigente por ocasião da 
aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à 
época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a 
aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois 
preencheu o tempo de 35 anos de serviço, mas pretende converter o 
tempo comum que exerceu em especial, de forma a converter o 
citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria 
especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da 
Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa 
forma justifica a vedação legal de conversão do tempo comum em 
especial, pois, caso contrário, todos os aposentados por tempo de 
contribuição com 35 anos de tempo de serviço comum, por exemplo, 
poderiam pleitear a conversão desse tempo em especial (fator 1,4) de 
forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 
anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão 
sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa 
atuarial para a vedação de conversão do tempo comum em especial 
fixada pela Lei 9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, 
portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu 
todo o tempo de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 
ou 25 anos, conforme o caso) em condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, 
para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente 
ação, invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a 
resolução da controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC".

(EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 
02/02/2015.)

Demais disso, não cabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: 

Documento: 1464174 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  9 de 4



 
 

 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é 
ver reexaminada a controvérsia.

2. Não prosperam os aclaratórios quanto ao pretendido 
prequestionamento de dispositivos constitucionais, pois não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça examinar na via especial, a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
por ser  competência reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.419.355/BA, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0045812-1 EREsp  1.439.343 / 

PR

Número Origem: 50059654820124047001

PAUTA: 11/11/2015 JULGADO: 11/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO GABRIEL DA SILVA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO GABRIEL DA SILVA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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